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1 INTRODUÇÃO
A Companhia Multiplan Empreendimentos Imobiliários S/A é uma das maiores empresas da indústria de shopping centers do país. Apresentaremos qual é o objetivo de demonstrar separadamente os segmentos baseando-se no tratamento técnico e contábil CPC 22 e IFRS 08 verificando se há diferenças entre a norma contábil internacional com a norma brasileira. Mostraremos a funcionalidade dessa separação por segmento no mercado financeiro e formas de controle da Multiplan S/A, demonstrando o que a mesma planejou e como prevê realizar os seus planos, pois nenhuma empresa dá acesso ao seu planejamento orçamentário, pois pode ser prejudicial a seus negócios. Por este motivo analisamos as vantagens competitivas da empresa utilizando o relatório de administração e observando de que maneira o orçamento pode ser utilizado como instrumento de controle. 

Evidenciando a estrutura organizacional e as responsabilidades de cada setor, o que também facilita a compreensão de cada departamento e a importância de ter uma estrutura organizacional bem definida. A Companhia Multiplan Empreendimentos imobiliários S/A, reconhece quatro segmentos que são responsáveis pela geração de receitas e despesas da Companhia. Trataremos de alguns impostos incidentes nestes segmentos principais da Companhia, destacando algumas características dos mesmos, como fato gerador, alíquotas, base de cálculo, PIS e COFINS e algumas peculiaridades. 

As informações por segmento relatadas no CPC 22 contribuíram para que estas informações se tornem mais transparentes e de fácil entendimento a nível mundial. Informaremos a importância de ter ética nos negócios para uma empresa se tornar solida e reconhecida no mercado financeiro, o que pode trazer benefícios ao que tange a reputação da Companhia.

1.1 Problema de pesquisa

Qual o objetivo da separação dos diferentes tipos de segmentos de uma empresa?

1.2 Justificativa

         Visa avaliar o objetivo de demonstrar separadamente os segmentos evidenciando as vantagens competitivas da empresa MULTIPLAN S/A baseando-se no tratamento técnico e contábil CPC 22 e IFRS 08 verificando suas diferenças, além de mostrar a funcionalidade dessa separação por segmento no mercado financeiro.

1.3 Objetivos

O objetivo desse trabalho é demonstrar a separação por segmento utilizando o CPC 22 e IFRS 08. Garantindo uma análise sintética da empresa MULTIPLAN S/A avaliando uma ampla visão dos seus processos.

1.3.1 Objetivo Geral

Analisar o objetivo de demonstrar os segmentos separadamente utilizando o CPC 22, identificando os tipos dos impostos incidentes nos segmentos operacionais na MULTIPLAN S/A.

1.3.2 Objetivo Específico
a) Relacionar a norma internacional IFRS 08 com o CPC 22;

b) A funcionalidade das demonstrações por segmentos no mercado financeiro;

c) Apresentar a sociedade Multiplan SA e identificar seus segmentos;

d) Mostrar as vantagens competitivas planos de controle e formas de controle da Multiplan S/A;

e) O que a Multiplan Planejou e como prevê realizar os seus planos, utilizando o relatório de administração;

f) Demonstrar de que maneira o orçamento pode ser utilizado como instrumento de controle;

g) Tratar dos impostos incidentes nos segmentos operacionais na empresa Multiplan S/A.
2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A história da Multiplan Empreendimentos Imobiliários S/A

Conforme demonstrações financeiras da Multiplan Empreendimentos Imobiliários S/A de 2014 apresentam as seguintes informações:

Em 1971, a Veplan era uma das maiores incorporadoras do país, quando Peres realizou seu primeiro IPO na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Posteriormente, promoveu a fusão da Veplan com a H.C. Cordeiro Guerra. No ano de 1975, Peres vendeu sua participação na Veplan-Residência para os sócios e constituiu a Multiplan. 

A Companhia Multiplan Empreendimentos Imobiliários S/A é uma das maiores empresas da indústria de shopping centers do país. Foi constituída como uma sociedade anônima domiciliada no Brasil, e tem ações negociadas na BM&FBovespa. A companhia foi constituída em 30 de Dezembro de 2005, e tem como objeto social o planejamento, a implantação, o desenvolvimento e a comercialização de empreendimentos imobiliários de qualquer natureza, residencial ou comercial, inclusive e especialmente centros comerciais e polos urbanos desenvolvidos a partir deles; a compra e venda de imóveis e a aquisição e alienação de direitos imobiliários e sua exploração, por qualquer forma, inclusive mediante locação; a prestação de serviços de gestão e administração de centros comerciais, próprios ou de terceiros; a consultoria e assistência técnica e assuntos imobiliários; a construção civil, a execução de obras e a prestação de serviços de engenharia e correlatos no ramo imobiliário; a incorporação, a promoção, a administração, o planejamento e a intermediação de empreendimentos imobiliários; a importação e exportação de bens e serviços relacionados as suas atividades; e a aquisição de participação societária e o controle em associações com outras sociedades sendo autorizada a celebrar acordo aos acionistas, com vistas a atender ou complementar seu objeto social. 

Para fins de administração, a Companhia reconhece quatro segmentos, descritos a seguir, que são responsáveis pelas receitas e despesas: Propriedade para locação: Refere-se à participação da Companhia no condomínio civil de shopping centers e nos respectivos estacionamentos assim como empreendimentos imobiliários para locação. Este é o segmento principal da receita da Multiplan. Nessa operação, o fator determinante no montante de suas receitas e despesas é a participação que a Companhia detém em cada empreendimento. Suas receitas e despesas são descritas a seguir: Receitas de locação: São cobranças feitas pelos proprietários pela locação de áreas em seus shopping centers e empreendimentos comerciais. Receita de Estacionamento: Receitas provenientes da cobrança de clientes pela permanência de seus veículos no espaço de estacionamento do empreendimento. Despesas: incluem despesas como áreas vagas contribuições ao fundo de promoção, jurídicas, arrendamento, despesas com estacionamento e corretagem, entre outras decorrentes da participação no empreendimento. Outros: Incluem as despesas de depreciação. Imobiliário: A operação imobiliária inclui receitas, custo dos imóveis vendidos e despesas da venda de imóveis desenvolvidos normalmente no entorno do shopping center. Projetos: A operação de projetos inclui despesas e receitas decorrentes do desenvolvimento de shopping center e empreendimentos imobiliários para locação. Gestão e outros: A Companhia presta serviços de administração e seus shopping centers é essencial para seu sucesso sendo um grande foco na Companhia.

2.1.2 CPC 22 e IFRS 08

Com a deliberação 582/090 a CVM instituiu o CPC 22, que objetiva alinhar as exigências de divulgação de informações por segmento em correlação com a norma internacional (IFRS-8). Contudo, o alcance da norma está limitado às demonstrações financeiras das companhias abertas, elaboradas a partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2010.

Como princípio básico, o CPC 22 estabelece que “A entidade deve divulgar informações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis avaliarem a natureza e os efeitos financeiros das atividades de negócio nos quais está envolvida e os ambientes econômicos em que opera”. (CPC 22, 2009, p.2). Conceito que se assimilado pelas empresas irá favorecer a transparência corporativa, pois facilitará aos usuários externos da entidade identificar riscos e oportunidades pertinentes a cada ramo de atividade explorada.

De acordo com a CVM, “A informação segmentada proporciona ao usuário oportunidade de conhecer o desempenho de cada área ou negócio principal gerido pela companhia.” (CVM Oficio – Circular 01/2004). 

Divulgação de informações por segmento: 

[...] representa também um grande avanço no que se refere a políticas de governança corporativa, uma vez que a administração das companhias deverá estar plenamente engajada na adequada avaliação sobre a informação a serem apresentadas, para que elas possam levar aos usuários das demonstrações contábeis informações precisas, relevantes e que sejam de utilidade para a formação de juízo sobre decisões de investimento. (PEPPE; LISBOA, 2010)

As informações mínimas necessárias na divulgação da entidade de acordo com o CPC 22 são:

(a) as informações gerais descritas no item 22;

(aa) os fatores utilizados para identificar os segmentos divulgáveis da entidade, incluindo a base da organização[...];
(ab) [...] breve descrição dos segmentos operacionais que tenham sido agregados dessa forma e os indicadores econômicos que foram avaliados na determinação de que segmentos operacionais agregados tenham características econômicas semelhantes; e

(ac) tipos de produtos e serviços a partir dos quais cada segmento divulgável obtém suas receitas.

(b) informações sobre o lucro ou prejuízo reconhecido dos segmentos, incluindo as receitas e as despesas específicas que compõem o lucro ou o prejuízo desses segmentos, os respectivos ativos, os passivos e as bases de mensuração[...]; e

(c) conciliações das receitas totais dos segmentos, do respectivo lucro ou prejuízo, dos seus ativos e passivos e outros itens materiais com os montantes correspondentes da entidade[...]. (CPC 22, 2009, p.5-6)
Ainda que os parâmetros de definição de segmentos sejam estabelecidos e quais informações devem ser divulgadas no IFRS 08, como a sua elaboração possui certa liberdade, por diversas vezes, esta flexibilidade pode causar perda informacional para os investidores, tanto no âmbito de comparação de empresas quanto de segmentos (MOURAD, 2009).

Com a adoção de melhores práticas relativas à apresentação e divulgação de informações, o mercado de capitais brasileiro tende a se beneficiar com um incremento no volume de recursos de investimentos estrangeiros, contribuindo para o desenvolvimento econômico do país, sendo este também um dos objetivos das práticas contábeis. (PEPPE; LISBOA, 2010, p. 117)

3 SEGMENTOS OPERACIONAIS E A SUA TRIBUTAÇÃO

A Companhia Multiplan Empreendimentos imobiliários S/A reconhece quatro segmentos que são responsáveis pela geração de receitas e despesas da Companhia que são: Propriedades para locação; imobiliário; projetos; gestão e outros.

Diante do que exposto, neste capítulo trataremos de alguns impostos incidentes nestes segmentos principais da Companhia, destacando algumas características dos mesmos como fato gerador, alíquotas, base de cálculo e algumas peculiaridades.

3.1 Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza
O Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza, popularmente chamado somente de Imposto de Renda, é de competência da União Federal conforme previsto no Art. 153, inciso III da Constituição Federal e art. 43 do Código Tributário Nacional:

Art. 153 - Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros;

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III - renda e proventos de qualquer natureza;

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

O IR desempenha uma função muito importante dentro do orçamento da União, pois este é a principal fonte de arrecadação tributária do ente, e isso se dá porque este imposto incide sobre a renda adquirida por pessoas físicas e também jurídicas. Estão sujeitas a incidência do IRPJ todas as pessoas jurídicas que auferirem renda dentro de um determinado ano calendário. A alíquota aplicada será de 15% (quinze por cento) sobre o lucro apurado, contando ainda com um adicional (AIR) cuja alíquota é 10% (dez por cento) sobre a parcela do lucro que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por mês. Sua apuração está atrelada ao regime tributário que a empresa enquadrada, que poderá ser o Lucro Presumido, Lucro Arbitrado ou então o Lucro Real.

Grande parte das empresas brasileiras estão enquadradas no Lucro Real, inclusive a Multiplan S/A., que também devido a seu faturamento superior a R$ 78 milhões fica impossibilitada de se enquadrar em outro regime que não este. O Lucro Real nada mais é do que o crescimento REAL no patrimônio da empresa. Aqui não existe presunção de aumento de capital, o lucro líquido do exercício é aquele obtido pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária.

Conforme descrito acima, o fato gerador do IRPJ é o lucro obtido pela empresa, e este lucro deve ser visto de uma maneira geral, e sendo assim, no que tange este tributo não é necessário analisarmos cada segmento da Multiplan S/A, uma vez que todas as receitas e despesas destes segmentos se agrupam para obtenção de um resultado único da empresa que será tributado. Portanto, qualquer um dos quatro segmentos da empresa terão o mesmo tratamento.

3.2 Contribuição social sobre o lucro líquido 
A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é uma contribuição federal prevista no artigo 195 do referido dispositivo legal e regulamentada pela Lei 7.689/1988, que visa o financiamento da Seguridade Social através de arrecadações oriundas das Pessoas Jurídicas e equiparadas. 

Aqui aplicam-se as mesmas regras do Imposto de Renda, no que tange a regime de tributação, base de cálculo, diferenciando somente as alíquotas. Portanto, no Lucro Real, a base de cálculo da CSLL será o lucro líquido obtido através das Adições, exclusões ou compensações usadas para apurar o IRPJ. A alíquota aplicada será de 9% (nove por cento).

Uma vez que a CSLL segue os mesmos procedimentos legais estipulados pela legislação do IRPJ, desnecessário se torna maiores delongas no que diz respeito a incidência nos quatros segmentos destacados pela Companhia Multiplan S/A, pois conforme foi mencionado anteriormente o lucro líquido é apurado a partir das receitas e despesas ocorridas em todos os segmentos, sendo a base cálculo apurada pela soma de todas. 

3.3 Pis/Pasep e a Cofins
O PIS e COFINS são espécies do gênero contribuições sociais, onde seu objetivo principal é a arrecadação de recursos para o custeio da seguridade social, ficando cristalino os elementos da finalidade e destinação, aspectos estes que configuram as referidas contribuições.

Estes tributos aqui em comento, desde a sua origem foram cobradas de forma cumulativa, também conhecida como cascata, onde incidiam a cada etapa da cadeia produtiva, onerando ainda mais os produtos e serviços das empresas.

Com o advento das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, surgiu o regime da não-cumulatividade aplicável às contribuições do PIS e a COFINS, existindo a partir de então os dois regimes quer seja, o da Cumulatividade e o da Não-Cumulatividade, onde este passou a ser a regra e aquele virou a exceção, ou seja, foram definidos os contribuintes que não podem optar pelo regime da não-cumulatividade, sendo obrigados a continuar no regime primário. Podemos citar como exemplo as empresas que optarem pela forma de tributação do Lucro Presumido ou Arbitrado.

A Companhia objeto deste trabalho adota o regime da Não-Cumulatividade, que nada mais é do que uma operação contábil, na qual, do valor a ser recolhido a título de tributo, são deduzidos os valores pagos ao mesmo produto nas fases pretéritas do processo produtivo.

O fato gerador do PIS/COFINS é o faturamento mensal, assim entendido como o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.

O autor Marcelo Magalhães Peixoto, em sua obra "PIS e COFINS - Na teoria e na Prática", define o fato gerador das contribuições mencionadas da seguinte forma:

"Primeiramente, deve-se ter em mente que a materialidade das contribuições é o ingresso, no patrimônio do contribuinte, de novas riquezas obtidas pela própria universalidade de bens da pessoa jurídica. Logo, não deve ser computada, para efeito de incidência do PIS/COFINS, meras expectativas de direito ou meros direitos já incorporados ao patrimônio da pessoa jurídica. Nesse contexto, a tributação do PIS/COFINS adota primeiramente, o chamado regime de competência, que é o método segundo qual os efeitos financeiros, as transações e eventos são reconhecidos nos períodos nos quais incorram, independentemente de terem sido recebidos ou pagos. Nesse período, tanto receitas quanto despesas são contabilizadas quando definitivamente incorporadas ao patrimônio da pessoa jurídica, independentemente de sua realização/liquidação".

No que tange a base de cálculo do PIS, a lei 10.637/2002, mais precisamente em seu artigo 1º, define o seguinte:

 Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 

 § 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
§ 2º A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme definido no caput . 

 
A base de cálculo da COFINS, está prevista no artigo 1º da Lei 10.833/2003, cuja redação é, em sua essência, idêntica ao do dispositivo citado acima. Logo, a base de cálculo do PIS/COFINS, no regime da não-cumulatividade, é o valor do faturamento mensal, conforme descrito anteriormente, podendo ser deduzidos deste faturamento, quando composto por eles, de alguns valores como vendas canceladas, descontos incondicionais concedidos, do IPI, das receitas não operacionais decorrentes da venda de ativo permanente, dentre vários outros que a lei permite.

As alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, com incidência não cumulativa, são respectivamente de 1,65% e 7,6%, conforme previsto no artigo 2º da Lei 10.637/2002 e 10.833/2003, mencionados abaixo nessa ordem:

"Art. 2o Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento)."

Da Lei 10.833/2003:

"Art. 2o Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento)."

Face ao que exposto, a carga tributária total da PIS/COFINS não-cumulativos é de 9,25%. Cabe ressaltar que existem alguns casos em que há alíquotas reduzidas ou majoradas aplicadas em situações específicas, mas isso não ocorre com nenhum dos segmentos da Companhia Multiplan S/A.

Insta salientar, conforme já mencionado, a empresa está enquadrada no regime da não-cumulatividade, e, portanto, não existe o efeito cascata para essas contribuições, podendo o contribuinte abater os valores já pagos em operações antecessoras ao processo de produção/prestação de serviços.

Estes valores que podem ser deduzidos do valor a ser pago é o que chamamos de créditos de PIS/COFINS. Tais créditos estão previstos no §2º do art. 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03, com as devidas alterações impostas pela 10.865/04, que determinam que do valor dos débitos das contribuições, a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a uma série de insumos utilizados em suas atividades.

3.4 Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN)
Conforme mencionado no início deste capítulo, a Companhia Multiplan S/A possui quatro segmentos principais, dentre os quais destacamos o setor de projetos e gestão e outros, por se tratarem de serviços, e consequentemente há a incidência do Imposto Municipal ISSQN. Motivo pelo qual apresentaremos de forma breve o referido Tributo.

O Imposto sobre Serviços de qualquer natureza, comumente conhecido como ISS, cuja competência de instituir é dos municípios, conforme previsto no artigo 156, inciso III, da Constituição Federal.

O ISSQN desempenha uma função meramente fiscal, figurando como uma importante fonte de receita dos municípios.

O fato gerador deste tributo está previsto em Lei Ordinária do município, que deve estar de acordo com a Lei Complementar 116/2003, que define as diretrizes para tal imposto. O fato gerador é a prestação de um serviço que esteja previsto na Lista anexa do dispositivo legal em comento, ainda que não seja a atividade principal da empresa.

Assim, a Multiplan S/A deve recolher o ISSQN sempre quando executar algum serviço de projeto de engenharia, gestão de negócios. Podemos citar ainda como fato gerador do ISSQN a atividade de Estacionamento, que também é uma fonte de receita desta companhia.

As alíquotas do ISSQN não são uniformes, pois variam de acordo com cada prestação de serviço, onde a Lei Complementar estipulou somente a alíquota máxima, que deve ser de 5%.   

Para fins didáticos, usaremos como exemplo a tributação aplicada em Belo Horizonte, local onde a empresa Multiplan S.A possui três Shoppings Centers. As atividades desempenhadas aqui estão previstas nos itens 7.03, cuja alíquota é de 2%, e a atividade de estacionamento relacionada no item 11.01 e cuja tributação é de 5% sobre o valor do serviço.

Portanto, de maneira sintética, abordamos os principais tributos a que estão sujeitas as atividades desempenhadas pela empresa objeto do nosso trabalho, identificando seus conceitos, aplicações, fatos geradores e alíquotas, evidenciando a incidência nos segmentos principais da empresa.  

4 ABORDAGEM ÉTICA PROFISSIONAL

Segundo Lázaro Plácido Lisboa (1997) a ética é um ramo da filosofia que lida com o que é moralmente bom ou mal, certo ou errado. 

A ética profissional é um conjunto de normas éticas, que visam adequar as atitudes de um determinado indivíduo, que vão modelar sua consciência e consequentemente direcionar sua conduta.
Os desejos de alcançar algumas metas mais difíceis no meio empresarial muitas vezes acabam fazendo com que o profissional coloque esse objetivo acima de tudo, acima inclusive das normas éticas e morais, sem medir as consequências. Impulsionado pela filosofia maquiavélica de que "os fins justificam os meios" não se preocupa com o que é certo ou errado, o que ele busca é um certo "status" e ser conhecido, é ter dinheiro.     Vimos ao longo da história que muitos foram motivados a agir desta forma, porém ficaram no meio do caminho.

De acordo com art. 2ª do capítulo II do Conselho Federal de Contabilidade onde trata a respeito dos deveres e proibições são deveres do contabilista:

I- Exercer a profissão com zelo diligência e honestidade, observada a legislação vigente e resguardados os interesses de seus clientes e/ou empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais;

II- Guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício profissional lícito, inclusive no âmbito do serviço público, ressalvados os casos previstos em lei ou quando solicitado por autoridades competentes, entre estas os conselhos regionais de contabilidade.

III- Zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica dos serviços a seu cargo.

Artigo 3º

II- Assumir direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo moral ou desprestígio para a classe;

VIII- Concorrer para a realização de ato contrário à legislação ou destinado a frauda-la ou praticar, no exercício da profissão, ato definido como crime ou contravenção.

(Conselho Federal de Contabilidade, 2003, pág.79,80,81).

O contador que tenha suas atitudes pautadas no dispositivo acima mencionado é muito valorizado, principalmente nos dias atuais onde cada vez mais fica difícil agir com ética e moral, pois grande parte de seus clientes sempre buscam alguns "jeitinhos" para burlar a lei, cabendo ao contabilista agir de maneira inidônea, rompendo essa fina linha entre agir com moral e não perder seu cliente.

Enfim, todos sabemos que não é comum uma pessoa completamente ética, mas como profissionais e cidadãos precisamos agir tão eticamente quanto possível, para assim causar um mal mínimo, para alcançar o objetivo que deve ser o principal em nossas vidas, quer seja, o bem-estar social.     

No exercício de sua profissão vive diversas situações onde o bom senso deverá ser utilizado, é necessário que o contador tenha compromisso ético profissional, pois o contador que tem a ética como aliada é valorizado.

5 PROJETO ORÇAMENTÁRIO
PADOVEZE (2007, p.189) define orçamento como “... nada mais é do que colocar na frente aquilo que está acontecendo hoje”. E complementa “Orçar significa processar todos os dados constantes do sistema de informação contábil de hoje, introduzindo os dados previstos para o próximo exercício, considerando as alterações já definidas para o próximo exercício”.          

Segundo o autor FERNANDES (2005, p.23), para que um projeto orçamentário obtenha sucesso é necessário que a empresa possua uma estrutura organizacional bem apropriada, na qual as atividades de cada unidade de negócio estejam claramente identificadas e as responsabilidades dos gerentes alinhadas adequadamente. 

Destaca também qual a importância de uma empresa possuir um Comitê Orçamentário conforme a seguir:

A importância de a empresa possuir tal estrutura organizacional se prende ao fato de que são as unidades de negócio que conhecem suas necessidades de recursos para cumprir suas atividades e seus investimentos. Portanto, somente elas seriam capazes de estimar tais necessidades e projetar seu orçamento para um determinado futuro. Dessa forma, o projeto orçamentário é construído a partir da base da pirâmide organizacional, o que caracteriza que todo o processo orçamentário se inicia de baixo para cima, e não a partir dos órgãos diretivos superiores. Por isso, é importante afirmar que o sucesso do programa orçamentário está ligado a existência de uma solida estrutura organizacional e depende dela. Deve existir um organograma bem definido, em que as autoridades e responsabilidades estejam bem alinhadas. Como o orçamento deve ser preparado por pessoas, suas posições devem estar bem definidas na estrutura, pois sua elaboração e o seu controle serão atividades inerentes a essas mesmas pessoas, na medida em que os anos passam, a experiência do Comitê Orçamentário vai aumentando, o que permitirá avanços significativos na metodologia implantada. FERNANDES, (2005, pg.24)

A seguir é apresentada a estrutura hierárquica que dá suporte para este modelo de gestão e a estrutura societária da companhia, que mostra as subsidiárias da Multiplan e suas atividades:

Figura 1: Estrutura Organizacional Multiplan S/A
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Fonte: Multiplan S/A. Relatório Sustentabilidade 2013.

Observando a figura acima podemos verificar as responsabilidades de cada setor, o que também facilita a compreensão de cada departamento. Por este motivo é importante ter uma estrutura organizacional bem definida. 

5.1 Estratégia Multiplan S/A

Conforme o relatório de sustentabilidade da Multiplan S/A (2013), para garantir a plenitude de seu negócio com a tradicional qualidade e crescimento contínuo de longo prazo, a Multiplan se apoia em quatro sólidos pilares estratégicos, geradores de valor, não só para a companhia, mas para todos os seus usuários. São eles:

a) Oportunidades: com foco em regiões com potencial de desenvolvimento econômico, densidade populacional e níveis de renda expressivos, a Multiplan utiliza sua expertise para identificar mercados e localizações promissores, a fim de aproveitar oportunidades de investimentos no setor de shopping centers.

b) Expansão da atuação: com seu padrão multiuso, a companhia também atua em incorporações imobiliárias aproveitando as oportunidades à medida que aparecem. Prioriza áreas próximas ao shopping center para promover o desenvolvimento de novos empreendimentos, a valorização da região em que atua e aumentar o tráfego de clientes em seus projetos.

c) Aumento de retorno e disciplina financeira: a Multiplan adota procedimentos de gestão empresarial e uma política de planejamento e controle em todos os níveis corporativos para reduzir custos, maximizar oportunidades, otimizar a utilização de seus ativos e mitigar riscos. Além disso, a Multiplan realiza criteriosas análises mercadológicas e financeiras para avaliar as oportunidades.

d) Investimentos: para seu sucesso e sustentabilidade, a companhia investe constantemente nas pessoas, nos processos e em tecnologia. Para atingir esses objetivos, a empresa tem o compromisso de selecionar, treinar e reter seus profissionais. Investe também em sistemas de informação modernos para automatizar os procedimentos internos. Além disso, as ferramentas e sistemas de gestão são integrados com as do shopping center, aprimorando ainda mais o controle da operação.

5.1.2 Vantagens Competitivas

De acordo com o relatório de sustentabilidade da Multiplan S/A (2013), faz parte da estratégia organizacional da Multiplan buscar conhecer e atender aos diferentes perfis e particularidades de seus públicos, pois atua em sete estados do Brasil, com diversos empreendimentos. Por isso, a companhia trabalha com uma gestão de negócios descentralizada, por empreendimento. 

Em contrapartida, para que todos assimilem sua missão, visão e valores, a cultura organizacional e políticas de gestão e atuação são unificadas, de forma a manter a identidade dos empreendimentos da Multiplan, marcada pela atenção à qualidade e experiência do cliente. Desta forma, é possível garantir uma maior eficiência nos processos institucionais e de gestão, bem como utilizar da expertise para o desenvolvimento dos empreendimentos. 

Podemos destacar a seguir suas vantagens competitivas, as quais foram identificadas no seu relatório de sustentabilidade do ano de 2013:

a) Administração e controle dos shopping centers: com participação de 50% ou mais em 17 dos 18 shoppings em que é sócia, a companhia tem flexibilidade para expandir, renovar e implementar sua estratégia. 

b) Amplo portfólio: os shoppings da companhia estão estrategicamente localizados e atendem a todas as classes sociais, com seu variado e consolidado mix de lojas, focado no padrão de consumo de suas respectivas regiões.

c) Posicionamento: reconhecida como uma rede com excelência em padrão de qualidade, com um portfólio amplo e consolidado, potencial de geração de fluxo e estratégia de desenvolvimento de novos projetos, a Multiplan é uma das líderes do setor.

d) Potencial de crescimento: para a companhia, o nível baixo de ABL per capita no Brasil é uma oportunidade de crescimento e de consolidação do mercado. Sua base consolidada de ativos, know-how operacional e experiência na execução de projetos e em aquisições ampliam suas perspectivas de crescimento e geração de valor. 

e) Visão inovadora: com sua visão empreendedora, a Multiplan busca constantemente novos mercados e oportunidades de negócios. Prova disso são algumas áreas em que desenvolveu projetos, como o Barra Shopping, o BH Shopping e o Ribeirão Shopping, que, antes da construção de empreendimentos, eram pouco desenvolvidas e hoje são grandes centros urbanos.

f) Companhia full service: a Multiplan utiliza um modelo de atuação integrado verticalmente, ou seja, que contempla desde o processo de identificação de novos terrenos, planejamento, análise e pesquisa de viabilidade, até o desenvolvimento, supervisão da construção, comercialização e administração. Assim, alinha seus interesses e assegura uma visão global do negócio e agilidade em seu gerenciamento.

g) Parceria estratégica: a Multiplan possui um histórico bem-sucedido de parcerias, entre elas, com o Ontario Teachers Pension Plan (OTPP), um dos maiores proprietários, administradores e incorporadores de shopping centers da América do Norte; e a PREVI, maior fundo de pensão do Brasil.

h) Administração experiente: a equipe de executivos da empresa possui, em média, mais de 30 anos de experiência no mercado. Tal expertise reflete no sucesso da Multiplan em antecipar soluções em cenários desafiadores.

A Multiplan Empreendimentos Imobiliários S/A obtém flexibilidade para expandir, renovar e programar sua estratégia, é líder no setor de empreendimento Imobiliário e contém uma rede com excelência em qualidade, é criativa e tem potencial para gerar novos projetos e desenvolvimentos. 

A Multiplan prevê utilizar um modelo de atuação integrado verticalmente, ou seja, que contempla desde o processo de identificação de novos terrenos, analisando a pesquisa de viabilidade, até o desenvolvimento, supervisão da construção, comercialização e administração. Assim, alinha seus interesses e assegura uma visão global do negócio e agilidade em seu gerenciamento. 

6 A FUNCIONALIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES POR SEGMENTOS NO MERCADO FINANCEIRO
           Segundo PINHEIRO (2009), mercado de capitais diz respeito à movimentação da economia. Quanto maior o desenvolvimento da economia maior será atividade no mesmo e apresenta a seguinte definição:

“Um conjunto de instituições e de instrumentos que negociam com títulos de valores mobiliários, objetivando a canalização dos recursos dos agentes compradores para os agentes vendedores. ” PINHEIRO (2009, pag.174)

O mercado de capitais surgiu quando o mercado de crédito parou de atender as necessidades da atividade produtiva, não atendia mais as expectativas em manter um fluxo de recursos no quesito de prazo, custos e exigibilidade. Sendo assim seu surgimento teve como base dois princípios;

Contribuição para o crescimento da economia, atuando como propulsor de capitais para os investimentos, incentivando a criação da poupança privada; e

Permitir e instruir na estruturação de uma sociedade pluralista, fundamentado na economia de mercado, possibilitando a participação em conjunto de forma ampla na riqueza e nos resultados econômicos. PINHEIRO (2009, pag. 174)

           Ainda de acordo com o autor PINHEIRO (2009), baseado em sua estrutura, o mercado acionário pode ser dividido em dois segmentos: mercado primário e mercado secundário.

Figura 2 - Estrutura do mercado de capitais
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Fonte: Pinheiro2009, Pág. 174

           As informações por segmento relatadas no CPC 22 contribuíram para que estas informações se tornassem mais transparentes e de fácil entendimento a nível mundial. Os gestores precisam cada vez mais de dados precisos por segmento operacional para elaboração de projeções e tomada de decisões.

          Devido às oscilações na economia o mercado de capitais está sempre em movimento, e por existir tamanha movimentação é necessário que as organizações divulguem as informações financeiras, pois estas influenciam nas decisões que facilita o processo de tomada de decisão, permitindo uma visualização da situação econômica e financeira. No mercado global em que vivemos, a aposta numa estratégia mais assertiva é um desafio cada vez maior que se apresenta às empresas sendo a informação financeira uma peça chave na decisão estratégica dessas mesmas empresas.

Ao analisarmos as empresas em geral, temos verificado o aumento na diversificação dos negócios e a expansão de suas operações no mercado externo, o que resultou na agregação de novos negócios, que inicialmente não faziam parte de seu objetivo, ou da sua atividade principal. 

A importância da informação por segmento é evidente nos relatórios de gestão, pela forma como são usadas essas informações para conhecer a evolução da empresa.

O que se considera mais relevante é a forma como a informação por segmento é utilizada pela Multiplan S\A, chegando mesmo a servir de porta-bandeira da própria empresa. A funcionalidade da informação por segmentos é importante na tomada de decisão e na escolha da estratégia da empresa, tal segmentação permite, aos seus utilizadores, externos ou internos, um conhecimento mais profundo da organização. Com esta informação poderão fazer uma melhor avaliação de desempenho de cada segmento e tomar decisões mais consistentes.

De acordo com Pinheiro (2009, Pág. 176) os mercados secundários devem apresentar as seguintes características:

Transparência. Acesso fácil livre a informação pontual e exata sobre preços e volumes das negociadas, oferta e demanda etc. .Liquidez. Facilidade de comprar e vender ações com pouco risco de perda de capital. Quanto menor a diferença entre o preço de compra e de venda das ações, maior será a eficiência do mercado. Eficiência. Quanto mais rápido se ajustem os preços, por qualquer motivo que seja, com maior eficiência operará o mercado. Pinheiro (2009)

O mercado de capitais no Brasil teve um crescimento em decorrência dos investimentos de novas empresas e novos investidores no mercado, outro fator é a busca de capacitação para atuar nesta área, com a instituição do CPC 22 muitas empresas estão divulgando de forma voluntária as informações financeiras das organizações, com objetivo de atrair maior atenção dos investidores o que de certa forma contribui para o desenvolvimento e expansão do mercado de capitais. 

7 METODOLOGIA

Para desenvolver o trabalho, foram utilizadas diversas formas de pesquisa, conforme abaixo descritas:

7.1 Tipos de pesquisa

Para a realização do trabalho, foi utilizada a metodologia de pesquisa descritiva e explicativa, pois exige maior investimento em síntese, teorização e reflexão a partir do objeto em estudo. A metodologia explicativa: Segundo Vergara (2010, p.42), “visa esclarecer quais fatores contribuem para a ocorrência de determinado fenômeno, justificando os motivos”.  

A pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los. Procura descobrir, com a precisão possível, a frequência com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua natureza e características Busca conhecer diversas situações e relações que ocorrem na vida social, política, econômica e demais aspectos do comportamento humano, quanto do indivíduo tomado isoladamente como de grupos e comunidades mais complexas (CERVO, 2002, p. 66). 

O desenvolvimento da pesquisa foi realizado de forma bibliográfica através de pesquisa e análises de teorias e analise técnicas, utilizando relatórios disponíveis pela empresa

Multiplan S\A em suas publicações, pois segundo Vergara “é o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral. ” (VERGARA, 2010, p.43).
           O estudo bibliográfico tem por finalidade conhecer as diversas formas de contribuições existentes que foram realizadas sobre os conteúdos desenvolvidos. 

8 CONCLUSÃO

Com a deliberação 582/090 a CVM instituiu o CPC 22, que objetiva alinhar as exigências de divulgação de informações por segmento em correlação com a norma internacional IFRS 08. Observamos que não há diferenças entre as normas contábeis, pois o CPC 22 foi instituído através da IFRS 08. Grande parte das empresas brasileiras estão, enquadradas no Lucro Real, inclusive a Multiplan S.A, que também devido a seu faturamento superior a R$ 78 milhões fica impossibilitada de se enquadrar em outro regime que não este.
Com a adoção de melhores práticas relativas à apresentação e divulgação de informações, o mercado de capitais brasileiro tende a se beneficiar com um incremento no volume de recursos de investimentos estrangeiros, contribuindo para o desenvolvimento econômico do país, sendo este também um dos objetivos das práticas contábeis, com a instituição do CPC 22 muitas empresas estão divulgando de forma voluntária as informações financeiras das organizações, com objetivo de atrair maior atenção dos investidores o que de certa forma contribui para o desenvolvimento e expansão do mercado de capitais. A funcionalidade da informação por segmentos é importante na tomada de decisão e na escolha da estratégia da empresa com esta informação poderão fazer uma melhor avaliação de desempenho de cada segmento e tomar decisões mais consistentes. 

De acordo com o relatório de sustentabilidade da Multiplan S/A (2013), faz parte da estratégia organizacional da Multiplan buscar conhecer e atender aos diferentes perfis e particularidades de seus públicos, pois atua em sete estados do Brasil, com diversos empreendimentos. Por isso, a companhia trabalha com uma gestão de negócios descentralizada, por empreendimento. É extremamente importante ter ética nos negócios, além da empresa se tornar solida e reconhecida no mercado financeiro, poderá auferir lucros oriundos de uma boa reputação da Companhia. A confiança é fundamental para a economia, e não meramente para as relações sociais, uma vez que sem ela a moeda não será usada, poupança não faz sentido. É difícil conhecer uma economia moderna sem um forte elemento de confiança que a permeia por completo. (Amitai Etzioni).
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